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RESUMO

Após décadas de conflitos, em 2012 a Justiça brasileira determina a desintrusão de fazendeiros e posseiros que ocupavam a terra indígena Marãiwatsédé, no estado de Mato Grosso, em favor dos índios Xavante, removidos da área nos anos 1960 para tornar a terra disponível à iniciativa privada. As representações sociais disseminadas pela mídia, na esfera local, regional e nacional, sobre o processo de retirada dos não índios é o que esta pesquisa analisa. Para tanto, com contribuições da análise discursiva, examinam-se matérias publicadas nos jornais A Gazeta do Vale do Araguaia, Diário de Cuiabá e Estadão, de agosto de 2012 a janeiro de 2013, período final da desintrusão. Os resultados mostram, na dimensão local e regional, representações em geral desfavoráveis aos indígenas, questionando sua legitimidade, tomando-os por obstáculos ao desenvolvimento e dramatizando a situação dos não índios e, no âmbito nacional, de ênfases sobre os aspectos jurídicos e legais do caso.
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INTRODUÇÃO
Localizado no Mato Grosso, o território indígena Marãiwatsédé
, também conhecido como “Suiá Missu”, era ocupado pelos índios Xavante até os anos 1960, quando o Estado o vende a empresários paulistas para exploração pecuária, inicialmente utilizando também a mão de obra nativa. Em 1966, surgem os primeiros conflitos entre brancos e os Xavante, que são forçosamente levados para outra região do estado. Na década de 1980 a fazenda é vendida para a empresa italiana Agip Petroli. Nos anos 1990, a pressão internacional em favor dos direitos dos indígenas no Brasil cresce e, durante a Eco 92, representantes da empresa se comprometem em devolver a área a seus povos originários.

Contudo, a promessa desagrada os executivos da subsidiária brasileira da empresa, assim como políticos e fazendeiros da região, que passam a incentivar invasões por pequenos e grandes agricultores, com jargões deslegitimadores da presença indígena na região (“Aqui não é terra de índio”) para ocupar o espaço e criar uma situação política irreversível (BRASILIENSE, 1992).
Em 1993 se iniciam batalhas judiciais pela devolução do território aos Xavante
, que retomam finalmente a área com a desintrusão dos não índios em 2012, cujo plano de execução, elaborado pela Fundação Nacional do Índio (Funai) e pelo Ministério Público Federal (MPF), é entregue à Justiça Federal em 30 julho, que já no dia seguinte determina a saída dos não índios em 30 dias. Porém, dias antes do fim do prazo, nova decisão suspende a desintrusão, adiando-a até outubro, quando, a pedido do MPF, o Supremo Tribunal Federal (STF) determina a desocupação da área. Com a chegada da Força Nacional do Ministério da Justiça, em dezembro de 2012, a situação fica crítica, com ataques a veículos oficiais, bloqueio de rodovias e conflitos entre agricultores e agentes do Estado. A retirada é finalizada em janeiro de 2013, desocupando 619 imóveis e produzindo uma comoção entre os não índios, que se consideram os “verdadeiros trabalhadores da terra”.

O início da desintrusão marca o acirramento dos conflitos e passa a receber mais atenção da mídia. A cobertura midiática desta fase das disputas sobre Marãiwatsédé é o objeto deste estudo. O objetivo central é identificar e analisar algumas das representações formuladas e difundidas pelos meios de comunicação a respeito do caso e dos atores envolvidos, além dos interesses que essa elaboração visa a atender. Para tanto, a pesquisa analisa o conteúdo publicado nos sites de três jornais
: A Gazeta do Vale do Araguaia (daqui para diante, Gazeta), Diário de Cuiabá (ou Diário) e O Estado de S.Paulo (ou Estadão), respectivamente com atuação nos âmbitos local, regional e nacional. A Gazeta existe desde 1988 e é o maior jornal da região do Araguaia, sediado em Barra do Garças/MT
. Já o Diário de Cuiabá circula em todo o estado do Mato Grosso e tem como sede, como o nome diz, sua capital, Cuiabá. O Estadão é de São Paulo, mas pode ser encontrado em bancas de todo o país. O período do estudo vai de agosto de 2012, quando o Judiciário estipula um prazo para a efetiva desintrusão de Marãiwatsédé pelos não indígenas, até o fim do processo, em janeiro de 2013. 

Para a escolha das matérias a serem analisadas foram utilizados como termos de busca as seguintes palavras: Marãiwatsédé; Suiá-Missu; Desintrusão; Xavante; Posto da Mata; Alto Boa Vista; Posseiros, chegando-se a 73 matérias, sendo 23 textos da Gazeta, 34 do Diário e 16 do Estadão. Para a análise dos dados, foram utilizadas técnicas de análise discursiva, vista como uma “leitura cuidadosa, próxima, que caminha entre o texto e o contexto, para examinar o conteúdo, organizações e funções do discurso” (GILL, 2010, p.266). 
REFLEXÕES TEÓRICAS: AS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS E MÍDIA 
Desde Durkheim, o tema das representações está presente na Sociologia. Contudo, por um bom tempo esteve relegado às sombras, até que nos anos 1960 volta a ser discutido por teóricos da psicologia social, em especial Serge Moscovici e, mais adiante, Denise Jodelet, entre outros. Ao revisar o conceito durkheimiano de representações coletivas, Moscovici realinhou a dimensão social no interior da psicologia do conhecimento e fez emergir a noção de representações sociais, considerando a comunicação como sua condição e suas ligações com o contexto em que se produzem (PORTO, 2006). Passa-se, então, a dar crescente importância às representações sociais como meio de compreender e explicar certos processos a partir do que, em “escala social”, se pensa sobre eles. 
As representações são multidimensionais, dizendo respeito a “quem”, “como”, “por que”, “o que” e “para que” dos sujeitos e dos objetos envolvidos em sua produção (JOVCHELOVITCH, 2007); pressupõem a justaposição do racional, cognitivo, e do não-racional, valorativo, emocional – elementos que, adquiridos e elaborados experiencialmente, são utilizados para dar sentido à realidade, na conjunção de certas lógicas e racionalidades, crenças, valores, emoções, tradições e elementos de distinção, como poder, prestígio, reconhecimento etc. (PORTO, 2006; GUARESCHI, 2000); estabelecem um movimento retroalimentar de criação e estabilização de ordens representacionais (JOVCHELOVITCH, 2007).

A mecânica da representação está intimamente ligada às convergências e disputas em torno da “construção de visões de mundo” (JOVCHELOVITCH, 2007). Assim, não só diferem diretamente em razão do campo social em que se inserem, o que evidencia sua natureza contextual, como também em função da posição ocupada pelos atores que fazem uso dessas representações dentro do campo, na esteira de uma sociologia do conhecimento que apontaria distinções próprias do processo de valorização de certas representações por atores privilegiados social, econômica e culturalmente (PORTO, 2006).

Para Jovchelovitch (2000: 80), “os processos que dão forma e transformam as representações sociais estão intrinsecamente ligados à ação comunicativa e às práticas sociais da esfera pública […] em suma, as mediações sociais”. Os embates sociais e simbólicos para fazer sentir as diferentes visões de mundo expressas nas representações se dão no espaço público: nas ruas, nas reuniões e encontros públicos, nos bares e cafés, nas instituições sociais, na política, nos meios de comunicação. 

Desde a modernidade, parte considerável das representações sociais é processada pela comunicação de massa, no contexto do que Thompson (1995) chama de midiação da cultura moderna. Como afirma Jovchelovitch (2000), os meios de comunicação são os mais importantes mediadores contemporâneos das representações sociais e fonte importante de reflexão para seu estudo, ecoando e conformando boa parte das ideias circulantes na sociedade, mostrando sua importância como ator social e revelando as intencionalidades de seus diversos agentes, que evidentemente vão fazer sentir suas diferentes capacidades de agir no campo da produção de representações e reprodução de capital simbólico (BOURDIEU, 1998).

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os 73 textos selecionados para a análise foram publicados temporalmente de maneira diversa pelos jornais, como se pode ver na tabela abaixo:
Tabela 1: Quantidade de textos analisados, por mês e por jornal

	Ago/2012
	Set/2012
	Out/2012
	Nov/2012
	Dez/2012
	Jan/2013
	Total

	Gazeta
	04
	03
	03
	06
	05
	02
	23

	Diário
	09
	04
	03
	04
	10
	04
	34

	Estadão
	01
	0
	0
	0
	14
	01
	16

	TOTAL
	73


Fonte: elaborada pelos autores

Há uma concentração de textos, no Diário e no Estadão, no mês de dezembro, quando a desintrusão foi efetivada. No caso do Estadão, 14 dos 16 textos são publicados nesse mês, repercutindo a face mais concreta do conflito – especialmente os confrontos do primeiro dia da retirada forçada. O Diário ainda teve 9 textos em agosto, por conta de um dossiê em que tentou mostrar várias versões sobre as disputas. O jornal mais próximo do conflito, a Gazeta, publicou mais textos em novembro e no início de dezembro, momento em que as notificações para a saída dos não índios são entregues pela Justiça, em uma tentativa de criar um ambiente de legitimidade e pressão social pela reversão do que havia sido definido no terreno da legalidade – as sucessivas decisões judiciais favoráveis à desintrusão. 

Em relação ao exame das representações sociais produzidas sobre o conflito em Marãiwatsédé, a fim de sistematizá-las, colheu-se a própria dinâmica argumentativa e os recursos redacionais que os textos traziam como base para a criação de categorias de análise. Nesse sentido, a polarização que orbitou o processo de desintrusão e, como base dele, a disputa envolvendo a terra Marãiwatsédé, embora reducionista, fez com que emergissem abordagens e formas de se referir à situação que, colocados recorrentemente como pares binários, transcendiam o âmbito do fenômeno, paradoxalmente revelando sua complexidade e conexões com contextos mais amplos.

A seguir, são listados os pares identificados nos textos que representam temas presentes em todos os veículos, ainda que em graus diferentes e posicionamentos até diametralmente opostos. Essa categorização foi construída a partir das instâncias informativas clássicas do texto jornalístico, no qual as representações midiáticas são elaboradas. 

Quadro 1: Pares binários temáticos representacionais

	O QUÊ
	· Ocupação – invasão

· Consolidado – imaginado

· Despejo/expulsão – desintrusão

· Barbárie – civilização
	COMO
	· Ordem – ameaça/risco

· Tranquilidade/paz – Tensão/guerra

· Dramatização – racionalização

· Simples – complexo

	QUEM
	· Vítimas – culpados/agressores

· Ocupantes/invasores – nativos

· Nós – eles

· Mato Grosso – forças externas

· Não índios – índios 

· Índios distantes – índios daqui

· Cidadãos de bem – bandidos
	POR QUE
	· Merecimento – privilégio

· Ganho/lucro – prejuízo
· Desenvolvimento – atraso

· Trabalho – ócio/improdutividade

· Agronegócio – meio ambiente

	(POR) ONDE
	· Legalidade – legitimidade

· Política – Justiça

· Direito à propriedade – direito à vida
	QUANDO
	· Historicidade – imediaticidade

· Retorno – intrusão

· Passado próximo – passado distante


Fonte: elaborado pelos autores

Os pares listados, cujos elementos estão basicamente em oposição, mas eventualmente agregados valorativamente, surgem nos textos tanto em seu conteúdo, quanto em sua forma e estruturação. Faz-se necessário, então, discutir a maneira que se mostram nos textos e a construção das representações a que dão corpo, em cada um dos jornais.
A Gazeta do Vale do Araguaia

As generalizações feitas nos textos da Gazeta
 colocam em dúvida a ancestralidade dos Xavante no território Marãiwatsédé, recorrendo-se, mais de uma vez, à ironia para questionar o retorno dos indígenas a seu território, como no trecho: “Depois de mais de duas décadas a FUNAI conseguiu convencer a Justiça de que quase 900 indígenas retornem (?) e passem a viver na área que é ocupada por não índios” (03/08/2012). Com base em suposições, a autarquia, considerada “culpada” pela desintrusão, é categoricamente acusada de forjar o processo de demarcação de Marãiwatsédé, como na manchete “Fraude da Funai em reserva causa perplexidade na AGU e Casa Civil” (21/09/2012) . 
Além da ironia, a dramaticidade é outro recurso estilístico muito frequente nos textos da Gazeta. A tensão também é recorrente para descrever a situação, em termos bélicos como “batalha”, “solução pacífica”, “litígio”, “sairão mortos”, “ataque final” (03/08/2012). 

Apela-se a racionalizações especialmente ao trazer a argumentação para o campo jurídico, o que se evidencia em matéria de 21/09/2012, na qual é ouvido o advogado dos ruralistas, que fala em “informar”, “lógica”; “cautela” e “legalidade”, imprimindo um ar de ponderação e racionalidade a certa decisão favorável a seus clientes. Contudo, diversos textos sugerem o desconhecimento (ou abordagem propositalmente equivocada) dos trâmites legais implicados no caso: entes públicos envolvidos no processo, como a Funai e o MPF, são acusados de “atropelar todos os procedimentos jurídicos legais” (24/08/2012), como se pudessem por si mesmos se impor sobre as decisões dos magistrados. 

Os textos da Gazeta dão conta de representações do Xavante como indígena preguiçoso, “desordeiro” (24/08/2012) e entrave ao desenvolvimento, pois estaria desalojando “produtores rurais”. A lógica da terra em demasia para pouco índio é usada ao se afirmar que 700 Xavante irão ocupar o espaço de 7000 produtores rurais, o que somado a outras tantas expressões como “[...] contribuirá para gerar mais [...] entraves econômicos” demonstram um forte viés desenvolvimentista (30/11/2012). Vale esclarecer que as cifras veiculadas sobre a quantidade de produtores rurais da região sempre tinham como fonte entidades que os representavam, nunca órgãos oficiais. 
A linha argumentativa promotora do desenvolvimento impõe ressalvas, ainda que raras, à própria defesa dos posseiros e fazendeiros. Normalmente vistos como vítimas e chamados de “produtores rurais” pelo jornal, são, porém, criticados sempre que protestam bloqueando estradas.

Invariavelmente, as matérias trazem o posicionamento de representantes dos ruralistas locais e parlamentares defensores dos interesses dos não índios, ao ponto mesmo de incorporar textos elaborados diretamente por suas assessorias – aqui também os índios nunca são ouvidos como fonte; quando muito, alguma entidade ou órgão público com atuação social nas comunidades indígenas. Em geral, as falas de não índios são contundentes quanto a seu direito e desdenhosas quanto à sensibilidade da Justiça à sua causa. Até por isso, apesar de serem tentadas diversas medidas judiciais, as matérias acabam por mostrar que boa parte das energias em favor dos não índios é mobilizada nos caminhos da Política, com parlamentares e o governador do Estado oferecendo alternativas paliativas ao conflito ou contatando diferentes representantes do governo federal para tentar reverter a situação.

Diário de Cuiabá

As considerações, com base nos 34 textos do Diário, mostram que o jornal aparentemente tenta dar voz a diferentes atores envolvidos no processo de desintrusão, como no dossiê publicado em 05/08/2012, em que há 7 reportagens sobre Marãiwatsédé, entre elas um abrangente histórico do conflito – que, ressalvado algum viés, inicia a cronologia na chegada dos índios à região, no século 16 – e as visões de diversos atores envolvidos. Contudo, a contextualização dessas matérias com as demais publicadas no jornal revela certa proximidade com um dos lados conflitantes. Sempre se sabe como os posseiros ou seus representantes reagiram às decisões judiciais que os afetaram (14/09/2012; 14/12/2012), os índios praticamente nunca, com exceção de duas matérias do mencionado dossiê. Diferentemente, ao relatar protestos dos posseiros, o jornal não só os ouve seguidamente como também destaca falas que passam a imagem de ocupantes legítimos e de boa fé (“Não queremos passar à história como bandidos” – 05/09/2012).
A resposta a esse silenciamento dos indígenas poderia ser encontrada no texto do dia 13/12/2012, que comenta o isolamento dos Xavante, motivado pelo acirramento dos ânimos na região, em termos de comunicação e acesso à aldeia onde estavam, em Marãiwatsédé – efetivamente o único momento em que o impacto da desintrusão sobre eles é abordado. Porém, mesmo quando a notícia os apresenta como protagonistas de ações fora dessa área, eles não são ouvidos, ainda que se tratasse de dissidência contrária à demarcação. Da mesma forma que na Gazeta, quase sempre representantes do MPF e da Funai (eventualmente do Conselho Indigenista Missionário – Cimi) falam por eles.

Os textos sobre os Xavante são bastante contraditórios. Vendem um espírito beligerante (“guerreiros de prontidão”), cobiçoso (“estamos neste pedaço da nossa terra há quase 10 anos. Hoje queremos tudo”) e destruidor (“o resto vamos quebrar tudo. Senão o branco volta. […] Minha borduna está aí para isso: para quebrar parede”), mas trazem em uma das manchetes uma frase dita pelo cacique (“Nossa força é o papel”), indicando uma inversão na ideia de que os índios são os bárbaros e o homem branco o civilizado: eles operariam na formalidade, baseados em documentos oficiais e no ordenamento jurídico. Além disso, não acreditam na Política como meio de cidadania: “é só falsidade”.

Já a situação dos posseiros (chamados em diferentes momentos de “ocupantes”, “invasores”, “produtores rurais”, “massa de manobra”), exatamente como na Gazeta, é dramatizada, com frases fortes como “vão ter que matar muita gente por aqui” e “muitos só vão sair na última bala”, além da ênfase às suas perdas econômicas, presente nas reportagens do dossiê e em texto do dia 23/12/2012. 

A utilização de jargões sensacionalistas que preveem “barbárie” e “risco de derramamento de sangue” (09/01/2013) se dá principalmente em matérias de assessorias de comunicação de políticos (mas publicadas pelo jornal exatamente como seus próprios textos, apenas citando a fonte ao final), todas com uma posição claramente definida contra a desintrusão. 
Destaca-se no Diário a repercussão às denúncias de fraude da Funai na demarcação do território. Enquanto a Gazeta é categórica sobre o tema, afirmando imperativamente a ocorrência da irregularidade e baseada em relatos do advogado dos ruralistas, o Diário é mais sofisticado e adota um tom ameno, falando em “suposta fraude” (01/09/2012). Sobre a quantidade de não índios dentro de Marãiwatsédé, assim como a Gazeta, o Diário utiliza dados de entidades ruralistas e não de órgãos oficiais, o que em certo momento é justificado (“Não há números oficiais atualizados sobre a população não-índia em Marãiwatsede” – 05/09/2012). 
O Estado de S.Paulo

Diversas matérias do Estadão destacam questões ambientais que envolvem o conflito em Marãiwatsédé (29/08/2012; 13/12/2012; 18/12/2012; 05/01/2013), em especial a devastação da mata dentro de áreas indígenas, temática ausente nos demais jornais. É imputada aos grandes fazendeiros (“prefeitos, ex-prefeitos, vereadores, empresários e até um desembargador”, conforme levantamento do MPF também repercutido no Diário) a responsabilidade pelo desmatamento na reserva (18/12/2012). 

O jornal contextualiza juridicamente o conflito e boa parte de seus textos são dedicados a explicar os trâmites e as decisões judiciais. Dispositivos legais (Constituição Federal e Estatuto do Índio) que ancoram o pleito dos Xavante também são citados, além de se apurar a situação da área perante o Registro de Imóveis, uma das fases do processo de criação de terra indígena (05/12/2012; 13/12/2012 e 18/12/2011).

Ainda que de forma indireta, por meio de notas e consultas a documentos, o jornal ouve fontes diversas, normalmente ligadas ao poder público – do Judiciário à Funai, do MPF à polícia –, mas nunca diretamente os indígenas, assim como a lógica corrente nos outros periódicos.

Nenhum dos textos do Estadão coloca em dúvida a legitimidade dos Xavante na reivindicação da área; ao contrário, o jornal é categórico ao afirmar que os indígenas foram “retirados das suas terras” (29/08/2012). Ademais, a figura do Xavante como ator político protagonista é reforçada pelo jornal, que afirma que esses, após cobrarem na Rio+20 a promessa feita na Eco 92 de devolução do seu território, “conseguiram nova decisão da Justiça ordenando a saída dos fazendeiros” (29/08/2012). 

O jornal apresenta dados mais precisos sobre o único embate entre não índios e policiais (11/12/2012; 29/12/2012) e, nesse, revela que, entre os que protestavam, “havia pessoas com histórico de prisão por homicídio, assalto, tráfico de drogas e sequestro”, que “saquearam, atearam fogo”, denotando uma nova representação dos não índios envolvidos na situação como bandidos. Ainda sobre o conflito físico ocorrido no início da desintrusão propriamente dita, o Estadão aborda abertamente a participação denunciada pela Polícia Federal de grandes fazendeiros incitando os protestos, diferentemente dos demais jornais – o Diário o fazendo de forma tímida, a Gazeta sequer relatando o confronto.

Somente o Estadão usa informações do IBGE para quantificar os não índios dentro de Marãiwatsédé (06/12/2012; 10/12/2012), o que, não por acaso, dá conta de um grupo bem menor do que o informado pelas entidades de representação dos ruralistas. 

Discutidos os textos dos jornais e suas representações sobre o caso Marãiwatsédé e os elementos que o orbitam, formulam-se algumas considerações, como fechamento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O caso da desintrusão de Marãiwatsédé é significativo para pensar sobre a dinâmica de produção de representações sociais e o papel da mídia nesse processo.

Diversas instâncias narrativas sobre os fatos são colocadas em movimento: o que, quem, como, quando, por que, (por) onde. Articuladas de diferentes maneiras e intensidades, produzem representações as mais diversas, deixando claro que, mesmo com relativa estabilidade, elas são mutáveis. Sua amarração à dimensão contextual é percebida, por exemplo, quando o espaço, o âmbito geográfico, a distância concreta dos fenômenos a que se referem, produz variações nas representações. Distantes no espaço, os argumentos se referem ao mesmo fato, ao mesmo fenômeno, ao mesmo real. Porém, conformam realidades diferentes.

As representações sociais sobre a questão Marãiwatsédé confirmam que estruturas sociais e contextos de interação constituem um mesmo processo. Políticas desenvolvimentistas, abstrações do senso comum que idealizam a proximidade do índio com a natureza, ligações entre agentes políticos e órgãos de imprensa, influências de lideranças locais sobre suas comunidades, contingências as mais diversas, enfim, no macro e no micro, orientam as representações a respeito do tema.

A leitura dos 73 textos mostra, assim como diversos trabalhos citados, a ausência dos índios como fonte no discurso jornalístico e, por extensão, o peso social dado a eles no ambiente social em questão. Raríssimas vezes eles foram agentes de suas falas, quase sempre representados por órgãos oficiais como a Funai ou mesmo entidades ligadas aos indígenas, como o Cimi. A repercussão das decisões judiciais para os não índios é constante em todos os jornais, porém, nunca se sabe como os indígenas se sentiram frente aos vaivéns jurídicos que os atingia. No caso concreto, esse silêncio talvez esteja ligado ao isolamento geográfico imposto aos indígenas, em virtude do clima de ameaças constantes que recebiam. Porém, mesmo quando foi possível ouvi-los, isso não foi feito, revelando que certa representação deles como inertes, resignados e incapazes de transitar pelos códigos não índios ainda persiste na mídia. Salvo exceções, demonstra-se ainda uma falta de cuidado de certos agentes do campo jornalístico em ouvir diferentes versões dos fatos, uma orientação primária da atividade.

Os textos produzidos genuinamente pelo Diário, em comparação com a Gazeta, apresentam uma abordagem mais profissional, ainda que enviesada em diversos momentos em favor dos não índios. Os dois veículos carecem de visão crítica, para além dos interesses das forças políticas locais, reproduzindo formas de "coronelismo midiático", isto é, a instrumentalização dos meios de comunicação pelos líderes políticos do lugar. Isso fica evidente quando esses periódicos apresentam a desintrusão como desperdício de recursos e desrespeito aos produtores rurais, tomados como verdadeiros financiadores do país e da região – cuja economia se baseia na agricultura. Prevalecem argumentos que artificialmente fazem rivalizar a produção de alimentos e a defesa dos direitos dos índios, ditos “improdutivos e desnecessários”, e se desconsideram as diferentes lógicas materiais de índios e não índios (CLASTRES, 1974). Confirma-se a denúncia de Jovchelovitch (2000: 178-179) de que as representações sociais da mídia são “produto de lutas simbólicas que se relacionam com lutas maiores presentes em todas as sociedades. […] Alguns grupos possuem mais oportunidades do que outros para assegurar sua versão da realidade”.

Já o Estadão, de âmbito nacional, sediado na região sudeste do país, predominantemente elaborou ênfases mais “assépticas" sobre os aspectos jurídicos e legais do caso, até certo ponto pendendo para os interesses dos índios, tidos como o polo mais fraco da relação, o que poderia ser condicionado ao distanciamento físico do local do conflito
.

Ainda é presente a ideia do índio como bruto, não civilizado, belicoso, silvícola, romanticamente ligado à natureza. Contudo, paralelamente, na cobertura do caso Marãiwatsédé, nota-se em diversas ocasiões uma inversão nessa lógica representacional. No caso, os índios jogam com o “papel”, o Direito, as leis que lhe assistem e as conquistas obtidas à luz do reconhecimento jurídico, isto é, no campo da legalidade. Continuam a reivindicar nos espaços da Política, mas a Justiça, especialmente por meio de ações do MPF, parece ser o local onde suas pautas encontram vez. Por seu turno, os contrários à causa indígena, no caso os ditos produtores rurais, carentes da legitimidade que os Xavante parecem ter conquistado, buscam adquiri-la pelo uso de espaços midiáticos, pela articulação de agentes políticos para induzir decisões judiciais a seu favor e pela manifestação pública até mesmo violenta e radicalizada, sugerindo a pergunta: quem de fato é o bárbaro e o civilizado nesse debate?
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� Marãiwatsédé fica na região chamada Norte Araguaia, no nordeste do Mato Grosso, e abrange os municípios de São Félix do Araguaia, Bom Jesus do Araguaia e Alto Boa Vista – este se localiza a 1.064 quilômetros de Cuiabá e abarca a maior parte da área em discussão, na qual se localizava o distrito de Posto da Mata, maior reduto de resistência à desocupação.


� De acordo com dados de 2010 da Funasa (Fundação Nacional de Saúde), a população xavante soma 15.315 indivíduos, distribuídos em 12 terras indígenas, sendo uma delas a TI Marãiwatsédé.


� Os sites são: http://www.agazetadovale.com.br/; http://www.diariodecuiaba.com.br/; http://www.estadao.com.br/. 


� Barra do Garças está a 559 quilômetros do epicentro do conflito, Alto Boa Vista. Apesar da grande distância, relativizada no contexto das dimensões do estado do Mato Grosso, a cidade é o polo referencial da região.


� É importante destacar que, dos 23 textos da Gazeta, dois, da mesma autora (19/10/2012 e 26/10/2012), têm uma abordagem destoante dos demais, com estrutura textual mais equilibrada e informativa e ênfase favorável à desintrusão.


� Todavia, outros veículos de comunicação, também dos grandes centros do país, como a Revista Veja (COUTINHO; PAULIN; MEDEIROS, 2010) e o Grupo Bandeirantes de Comunicação (PRODUTORES, 2011), não veem problemas em se posicionar contra a demarcação de territórios indígenas no Brasil e a favor do agronegócio, baseado no latifúndio e na negação aos direitos das minorias do campo.





